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			Prefácio

			É com a frase que Andrea Oliveira inicia suas conclusões que eu abro este livro: Extensão, despesa ou investimento? Essa pergunta proferida pelo professor Luiz Síveres que encerrou sua participação no Simpósio de Curricularização da Extensão em 2019, na PUC-MG, foi a grande motivação para a autora fazer o seu “mergulho intelectual”. Instigada, apaixonada e defensora da extensão universitária, ela nos brinda com este livro elaborado cuidadosamente no qual sistematiza o percurso histórico-normativo da extensão no Brasil. A autora relaciona a cronologia da extensão, seus fundamentos legais e sua institucionalização perfazendo uma focalização nas Instituições Comunitárias de Educação Superior que se sedimenta com um trabalho de pesquisa empírico desenvolvido em território nacional, com recorte regional, em seis instituições de educação superior católicas que atendem ao requisito legal de universidade comunitária.

			Podemos compreender a importância dessa obra em três dimensões: a primeira, pela relevância da produção de um conhecimento que reflete sobre a extensão universitária a partir das experiências das Instituições Comunitárias de Ensino Superior; a segunda pela sua contribuição social, uma vez que traz a centralidade da extensão no âmbito de debate acadêmico exatamente no momento em que esta ganha robustez com a obrigatoriedade da curricularização no ensino superior nacional; e a terceira pela dialogicidade proposta por Paulo Freire que media as reflexões ora apresentadas pela autora quando consolida seu trabalho em uma pesquisa de campo.

			O estudo se apoia em um trabalho de campo realizado em Universidades Comunitárias que afirmam a importância da construção de pontes entre o saber acadêmico e a sua relação e compromisso extramuros universitários. Embora ainda esteja faltando muito para se equiparar ao ensino e à pesquisa, a extensão é uma atividade que tende a ser mais respeitada, tanto do ponto de vista acadêmico e educacional, em termos de produção de conhecimento e de divulgação de informações, quanto do ponto de vista social, como forma de interação entre universidade e sociedade, ou universidade e diversas comunidades.

			Acreditar na extensão é reconhecer que o conhecimento é construído por todos, e o conhecimento científico é apenas uma das modalidades, uma das várias possibilidades de interpretação da realidade, uma das leituras possíveis. Coerentemente, nesta vertente, não cabe a divisão entre quem pesquisa, por um lado, e quem faz extensão, por outro, já que todas as atividades são fontes de construção de conhecimento e de sua difusão.

			A vivência de Andrea Oliveira também merece destaque, pois ela traz na sua escrita não somente um texto teórico que ressalta a indissociabilidade com o ensino e a pesquisa, mas reconhece que a extensão tem caminhado em busca de sua consolidação enquanto espaço de aprendizagem institucionalmente reconhecido na academia. Com afeto, experiência e dedicação, faz uma defesa incondicional em relação a importância deste tripé no processo formativo dos estudantes para que estejam cada vez mais comprometidos com um mundo mais justo, solidário e fraterno.

			É assim que compreendo o que este livro nos oferece: dizer de novo, dizer um pouco mais, dar a conhecer, explicar, experenciar. A tarefa é árdua e há obstáculos pelo caminho, mas há atalhos, direções e estradas que possamos seguir fazendo parte das lutas que defendem que o conhecimento produzido, construído e compartilhado tenha como propósito uma formação mais humana e que comungue em prol de um mundo melhor.

			Boa leitura!

			Nilza Rogéria Nunes

			Rio de Janeiro, dezembro de 2022.

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O conhecimento não se estende do que se julga sabedor até aqueles que se julga não saberem; o conhecimento se constitui nas relações homem-mundo, relações de transformação, e se aperfeiçoa na problematização crítica destas relações. Não há saber mais ou saber menos, há saberes diferentes (FREIRE, 2013, p. 36; 2005, p. 68).

			Notadamente a sociedade contemporânea vem experienciando sucessivas e diferentes interferências, visivelmente impactantes, seja de qual ordem for, política, econômica, educacional, social, tecnológica, entre outras. Sendo certo que essas interferências se perpassam e repercutem significativamente nos diferentes espaços sociais e no cotidiano dos diferentes sujeitos.

			Destarte, na educação brasileira, em seu modelo tradicional marcado por movimentos hegemônicos e contra hegemônicos à estrutura social, presenciamos um processo de esgotamento do sistema de ensino superior sendo necessário que as universidades, sejam elas públicas, privadas ou comunitárias, busquem maneiras de inovar rompendo com estruturas e paradigmas epistemológicos tradicionais ainda existentes.

			Esse esgotamento, em muito, perpassa pelas mudanças ocorridas a partir do século XX quando houve uma passagem da sociedade de produção para a sociedade de consumo, o que acarretou um processo de fragmentação da vida humana. Se deixou de pensar em termos de coletividade e os indivíduos e comunidades foram colocados como responsáveis únicos pelas mudanças ocorridas ao longo da vida.

			A universidade brasileira é historicamente marcada pelo elitismo e pela difusão dos valores ocidentais que influenciam uma prática educacional conservadora. Esta prática impõe um único pensamento e uma única cultura, refletindo, assim, o conceito de colonialidade global proposto por Quijano (2005), e constituindo enorme obstáculo ao processo de decolonialidade e, consequentemente, a renovação da educação superior.

			Os processos de colonização e neocolonização que invadiram as dimensões acadêmicas, desde sua estrutura até os modelos pedagógicos, passando pela gestão e pelo conhecimento construído e transmitido, refletem na Política Nacional de Educação, constituída na perspectiva do capital. Nesse contexto, a política atua como estratégia ideológica de controle social ao mesmo tempo que busca responder à necessidade da formação de novos trabalhadores para atender as exigências do mercado.

			Na perspectiva neoliberal a educação se torna um nicho de mercado e instrumento de perpetuação da ideologia dominante. Por consequência, toda a educação, e não apenas a superior, torna-se rentável ao capitalista como qualquer outra fonte que possibilite seu lucro. Ou seja, é uma mercadoria altamente profícua, e assim o é porque tem por finalidade satisfazer uma necessidade social. Em vista disso, educadores são formados para reproduzir a epistemologia dominante, numa matriz curricular herdada da época colonial, com o desejo de formar cidadãos que respondam ao projeto nacional dominante, ao qual ele próprio também é submetido.

			Portanto, pensar a educação superior e a universidade brasileira numa perspectiva crítica e decolonial, é confrontá-la com o poder dominante presente em todas as suas dimensões. Assim sendo, como afirmam Boaventura Santos e Naomar Filho (2008, p. 166-167) “por mais referenciada em códigos de conhecimento e informação, a sociedade humana da atualidade continua estruturada sobre profundas contradições políticas e perversas desigualdades sociais”.

			Todavia, em decorrência de alterações sociais e epistemológicas ocorridas ao longo das últimas décadas, o modelo de educação superior e de universidade brasileira elitista e colonial começou a ser desestabilizado, o que exige das IES “atuar como instrumento de integração social e política entre países, culturas e povos, em contraposição aos efeitos perversos do globalitarismo” (BOAVENTURA SANTOS; FILHO, 2008, p. 172) conduzindo um projeto social e epistemológico adequado à superação das mazelas e injustiças sociais oriundas da globalização neoliberal.

			A universidade, enquanto “instituição pluridisciplinar de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de ensino, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano” (SÍVERES, 2006, p. 173), enraizada em princípios, regras e valores, é também partícipe de um processo democrático e solidário às necessidades da população por meio do seu compromisso com o futuro da sociedade. Nesse sentido, as práticas extensionistas que, em regra, mantém uma articulação entre os diferentes setores da sociedade, contribui para que o discente, durante o processo de formação e aprendizagem, desenvolva a autonomia e a criticidade próprias inerentes à formação cidadã.

			Entretanto, para que a universidade possibilite este processo sua

			[...] política científica (pesquisa) e educativa (ensino) precisam estar com sua capacidade plenificada para se transformar numa política social (extensão), que se reverte, por sua vez, numa prática educacional e num processo perquiridor. Há, portanto, uma retroalimentação constante entre a academia e a sociedade (SÍVERES, 2006, p. 171).

			A Constituição Federal de 1988 ao positivar o princípio da indissociabilidade equilibrando a extensão, o ensino e a pesquisa, declarou ser a extensão universitária processo acadêmico, que em conjunto com as demais dimensões da universidade, cumpre com o seu fim de formação e compromisso social em consonância com a sociedade.

			Contudo, a inserção da extensão como um dos pilares de sustentação da universidade brasileira resultou de um longo processo de lutas e conquistas social, bem como de um “reposicionamento epistemológico que, ao questionar os métodos tradicionais da produção da ciência e a função social da universidade, valorizou os contextos de práticas como ponto de partida do conhecimento científico” (CASADEI, 2016, p. 7).

			Tal reposicionamento foi embasado na ideia de não neutralidade da ciência e na importância de se reconhecer a necessidade e a legitimidade dos saberes de origens diversas (CUNHA, 2012; CASADEI, 2016). Ou seja, se reconheceu a dimensão cultural e política do conhecimento e de suas diferentes formas de produção no seio da sociedade, o que

			[...] resultou de uma revisão de longa duração, de uma autocrítica dos membros das comunidades universitárias, não raro como 8 consequência de grupos representativos dos segmentos, reivindicando ou mesmo exigindo que ela não se vinculasse apenas às elites, mas saísse da torre de marfim, negasse a suposta neutralidade científica, respondesse aos interesses universais, atendesse aos setores carentes, desenvolvesse projetos sociais, etc. A figura mais expressiva dessa finalidade se centra na dimensão da extensão, que acabou por se tornar componente constitutivo da natureza da universidade, compondo o tripé ensino-pesquisa-extensão (WANDERLEY, 2005, p. 168).

			Conquanto, Chauí (2001, p. 35) ensina que uma universidade é “uma instituição social”, o que significa dizer que a educação superior brasileira é algo que, desde a sua concepção, acontece em uma interação social e a medida em que é construída por meio do ensino e da pesquisa deve ser socializada mediante ações extensionistas, em uma interação com a comunidade, gerando reflexões, confrontos e transformações. Nesse sentido, pensar extensão pressupõe trabalhar o processo de formação universitária embasada em uma pedagogia crítica que facilite a construção de novos conhecimentos, considerando o desenvolvimento do cidadão e o contexto social no qual está inserido.

			Há muito se sabe que numa pedagogia crítica, o aprendizado se constrói de maneira bilateral, pois:

			Educar e educar-se, na prática da liberdade, é tarefa daqueles que sabem que pouco sabem – por isto sabem que sabem algo e podem assim chegar a saber mais – em diálogo com aqueles que, quase sempre, pensam que nada sabem, para que estes, transformando seu pensar que nada sabem em saber que pouco sabem, possam igualmente saber mais (FREIRE, 2013, p. 25).

			A extensão universitária apresenta uma importância crucial para o desenvolvimento do homem como indivíduo ativo, que transforma seu mundo e que estabelece uma relação com a sociedade a qual pertence. Nesse sentido, é fundamental considerar a extensão universitária como potencializadora na decolonização do pensamento na educação superior, pois enquanto dimensão constitutiva da universidade junto ao ensino e a pesquisa, deve atuar de forma articulada proporcionando maior dialogicidade entre universidade e comunidade.

			Pensar extensão universitária, como perspectiva a educação crítica e emancipatória, compreendendo o contexto social no qual se está inserido, torna-se instrumento efetivo de mudança da universidade e da sociedade, em direção à justiça social, cognitiva e ao aprofundamento da democracia, sendo uma forma das universidades, romperem com seu formato tradicional que ratifica e legitima os processos de exclusão, hierarquização e subalternização no país.

			No Brasil, desde o seu surgimento, num viés assistencialista e utilitário a partir de prestação de serviços e de cursos de extensão veiculadores de conteúdos positivistas, disseminadores e legitimadores da cultura eurocêntrica, a partir de 1911, a extensão universitária tem caminhado em busca de sua consolidação enquanto espaço de aprendizagem institucionalmente reconhecido na academia. Ao longo de sua história contribuíram com este caminhar a busca da superação da concepção assistencialista, a previsão constitucional da indissociabilidade do trinômio ensino, pesquisa e extensão e, contemporaneamente, a necessidade da interdisciplinariedade e interprofissionalidade nas práticas extensionistas.

			Entretanto, mesmo com o avanço e o alcance legal da extensão universitária os sistemas legais responsáveis por regular as leis e oferecer aparato regimental explícito sobre a matéria da extensão, ficaram aquém do esperado, o que favoreceu a difusão de múltiplos conceitos e práticas extensionistas nas diferentes instituições de ensino superior brasileira (MEC/CNE/CES, 2018). Nesse contexto,

			[...] não há uma única maneira de encarar a extensão universitária, existe, isto sim, extensões da universidade, em direção à comunidade, instituições, organizações, em relação à classe dominante ou à dominada, de acordo com a proposta política dos grupos que participam da ação extensionista. Como não há uma proposta unitária, uma única formulação ou uma única maneira de encarar o processo de extensão, torna-se difícil para alguns considerar como extensão universitária a atuação de grupos que praticam ações completamente diversas das suas (GURGEL, 1986, p. 174).

			Tal situação fez com que, em relação ao ensino e a pesquisa, a extensão continuasse a ocupar uma posição de menor destaque e, consequentemente, um menor engajamento dos atores envolvidos em sua manutenção (CASADEI, 2016).

			Diante da multiplicidade de conceitos e práticas e da ausência de um marco legal de validade nacional para o campo da extensão, as universidades enfrentaram sérios problemas no momento em que, por um lado, os instrumentos nacionais de avaliação do ensino passaram a dimensionar a extensão em indicadores de avaliação, e, por outro lado, quando houve a sobrevinda de políticas de fomento para o desenvolvimento dos programas e projetos extensionistas na educação superior (MEC/CNE/CES, 2018).

			Somava-se a tais problemas o fato de ser a extensão universitária, em virtude de políticas globais de mercado, ainda ser identificada como prestação de serviços, e, na maioria das vezes, voltada a captação de recursos, o que altera substancialmente sua missão original (CUNHA, 2012).

			Compreendemos que na relação indissociável das dimensões acadêmicas, a extensão universitária é a instrumentalizadora do processo dialético teoria e prática. Ela leva à universidade a inovação necessária quando democratiza e socializa o saber científico sem privilegiar apenas uma parcela da sociedade e quando leva às comunidades extramuros possibilidades de transformação, formação e crescimento. Dessa forma, ao longo de sua história, a extensão universitária muito questionada quanto a sua eficácia, deve ser valorizada, por ser uma forma de interação dialógica transformadora entre universidade e demais setores da sociedade.

			A recente normatização da educação superior externa a institucionalização formal da extensão universitária e, pelo seu caráter vinculatório, representa a consolidação de uma etapa decisiva, mas não definitiva, na construção da política extensionista, pois até o reconhecimento do verdadeiro valor acadêmico da extensão universitária, intra e extramuros universitários, ainda se faz necessário grande empenho dos atores envolvidos no que se refere a implantação e implementação dessa política.

			Isto posto, ao se analisar a extensão universitária no Brasil não é possível desconsiderar a realidade histórica na qual a universidade brasileira está situada, pois ela que é regida pela Política Nacional de Educação Superior e demais normas estatais, se define em função da sociedade na qual está inserida em consonância com seu próprio projeto político pedagógico.

			Nessa perspectiva, o presente estudo vinculado à linha de pesquisa Trabalho, Políticas Sociais e Sujeitos Coletivos do departamento de Serviço Social da PUC-Rio, ancorado em correntes teóricas críticas, sustentadas por práticas educativas emancipatórias e transformadoras, diante da indissociabilidade da tríade constitutiva da universidade, tem como objetivo analisar como as instituições comunitárias de educação superior no seu compromisso com a sociedade compreendem a extensão universitária na sua indissociabilidade com o ensino e a pesquisa. Para tanto, buscou verificar como a extensão universitária é compreendida e desenvolvida nas universidades comunitárias; compreender como os projetos de extensão universitária se constroem como responsabilidade social da universidade a partir das práticas docentes e identificar o papel da extensão no processo de formação universitária cidadã.

			Como percurso metodológico adotou-se a análise documental e bibliográfica, valendo-se de leituras de artigos e textos acadêmicos, dentre outros documentos que abordam as temáticas, extensão universitária, instituição comunitária de educação superior, responsabilidade social universitária e formação para a cidadania, ora trabalhadas. Em complementaridade a estes métodos, evitando lacunas na produção de inferências e conhecimentos, e melhor compreensão do fenômeno em estudo, foi adotada pesquisa de campo com emprego de técnica de entrevista semiestruturada, realizada via plataforma online de chamada de áudio e vídeo com representantes indicados pelas Instituição Comunitária de Educação Superior (ICES) objeto da pesquisa.

			A pesquisa buscou refletir como na conjuntura social contemporânea a extensão universitária, na sua indissociabilidade com o ensino e a pesquisa, cujas demandas apresentam um grau de complexidade que exige a contextualização deste fenômeno, é valorada pelas Universidades Comunitárias brasileiras em seus processos de construção da coesão social e promoção da cidadania, uma vez que a Universidade Comunitária está ligada à sociedade por um fio condutor chamado compromisso social1.

			Seguindo nessa lógica, sendo a extensão universitária espaço dialógico de aprendizagem, bem como instrumento de transferência e produção de conhecimento, tal qual aparato de desenvolvimento econômico-político-social-cultural, a definição do objeto de estudo recaiu sobre as condicionantes do fortalecimento da extensão universitária, seu compromisso social e sua importância na formação humana, social, cultural e profissional do universitário em consonância com a sociedade, a partir de um estudo sobre estas ações em Universidades Comunitárias, valorizando-a na indissociabilidade com o ensino e a pesquisa.

			Se, diante do contexto de pandemia da covid-19, as dificuldades do percurso metodológico escolhido foram implícitas, o fato de ser alguém que atua há mais de vinte e quatro anos em uma universidade comunitária potencializou meu acesso a informações e a experiências.

			Cabe, contudo, ressaltar que o florescimento do estudo resultou de um árduo processo de maturação, enraizado nas experiências vivenciadas, principalmente, à frente da coordenação da respuc/VRC2, com a elaboração e implantação, em 2013, do Programa respuc Ação Comunitária, quando foi-me possibilitado atuar com projetos e programas de extensão e ação comunitária. Nessa caminhada, tropeçar em elementos reguladores das finalidades da tríade acadêmica, como o Estado, o mercado e a própria sociedade, mostrou-me o quão provocador é a busca pela materialização da indissociabilidade da extensão com o ensino e a pesquisa, instituída desde a Constituição de 1988, mas que na prática, em muitas vezes, sua realização não se dá de modo indissociável.

			Portanto, a gestação da pesquisa, deu-se mediante e sob a perspectiva das minhas experiências acadêmicas e profissionais, motivada pela compreensão de ser a extensão universitária elemento síntese e propulsor do ensino e da pesquisa de qualidade, a balancear o tripé da universidade é de fundamental importância nos processos de construção e aprofundamento da democracia, intra e extramuros universitários.

			Soma-se as indagações surgidas com minhas experiências o fato de muitos dos alunos que buscam por ações extensionistas vislumbrarem, exclusivamente, uma bolsa de estudos, ou por mero cumprimento de horas em atividade complementar, ou por associá-la a ações religiosas, a caridade e ao assistencialismo, mas pouquíssimos conscientes que a extensão universitária, enquanto contribui para a formação profissional atualizada e competente dos discentes, visa também mobilizá-los para uma condição de cidadãos responsáveis e solidários. Tampouco compreendem a importância da extensão como parte do processo de modernização do ensino superior brasileiro, que eles mesmos questionam.

			Tal situação trouxe muitas inquietudes, mas também muitas provocações para compreender como outras instituições comunitárias lidam com essas questões, se as percebem da mesma maneira.

			Assim, a relação existente entre extensão e o desenvolvimento de políticas públicas sociais, que se dá sob a sujeição da ideologia neoliberal, e a inspiração de uma práxis pedagógica dialógica, crítica, emancipatória e solidária nos levou a pesquisar como a extensão universitária, na indissociabilidade com o ensino e a pesquisa, é valorada pelas universidades comunitária em seus processos de produção de uma prática acadêmica coerente com as mudanças da sociedade.

			A experiência acadêmica, bem como a experiência profissional na coordenação de programas e projetos de extensão e ação comunitária de uma universidade comunitária confessional católica, a apreensão de como a extensão consta de documentos institucionais, na Política e a escuta dos discentes que buscam atuar em programas de extensão expressaram o quão fértil poderiam ser as investigações e análises sobre a compreensão que as universidades comunitárias brasileiras possuem da extensão universitária.

			Contribuir para o reconhecimento da extensão universitária enquanto investimento humano, social, cultural e instrumento de cidadania, que através de práticas crítico-reflexivas se propõe a superação do ensino instrumental, utilitário e mercantil, concorre para a mudança na cultura de ser a extensão concebida como de menor valor acadêmico em comparação as demais dimensões universitárias, cabendo-lhe apenas o papel de mero coadjuvante no processo de formação discente, pois

			A universidade renovada terá que avançar além do desenvolvimento moral (como a universidade escolástica), do desenvolvimento cultural (como a universidade de arte-cultura), e do desenvolvimento econômico (como a universidade de pesquisa), para alcançar o verdadeiro desenvolvimento social sustentável. Isto implica construir uma universidade renovada de fato como uma instituição profundamente comprometida na produção crítica do conhecimento como um elevado valor humano (BOAVENTURA SANTOS; FILHO, 2008, p. 173-174).

			Nesta continuidade, para apreender as dimensões sócio-históricas e teórico-metodológicas constitutivas do objeto de pesquisa, o estudo foi estruturado em três capítulos, que seguem à introdução, e demarcam a intenção da pesquisa e o caminho escolhido para análise, por meio das fontes selecionadas.

			No primeiro capítulo explicita-se a trajetória conceitual e normativa da extensão universitária no ensino superior brasileiro desde o seu surgimento, no início do século XX, até sua institucionalização com advento da Resolução MEC/CNE/CES nº 7 de 18 de dezembro de 2018.

			O capítulo segundo versa sobre a contextualização histórica das universidades comunitárias até o advento da Lei Federal nº 13.868/19, que alterou a LDB para tornar as ICES parte do sistema federal de ensino, se tornando um avanço no reconhecimento da nova pessoa jurídica. Nesse capítulo também foi considerada a representação da extensão enquanto espaço de responsabilidade social nas universidades comunitárias, bem como sua relevância para a formação humana, crítica e autônoma do universitário brasileiro.

			O terceiro capítulo se dispõe a apresentar a metodologia de estudo, os critérios de elegibilidade, bem como o estudo empírico e seus resultados.

			Nas considerações finais apresentamos uma análise dos caminhos percorridos e, retomando as questões iniciais e os desafios enfrentados no decorrer do processo de pesquisa, apontamos, quando possível, questões surgidas no decorrer do estudo que suscitaram desafios a novas incursões investigativas.

			Será a extensão universitária compreendida pelas universidades comunitárias brasileiras como custo ou investimento? Buscar responder essa pergunta é o que se propõe com esse estudo.

			

			
				
					1	Segundo Wanderley (2005), a responsabilidade social universitária comparece nos estatutos, princípios e objetivos norteadores de cada IES de forma explícita sob a expressão compromisso social.

				

				
					2	Rede de Empreendimentos Sociais da PUC-Rio, setor da Vice-Reitoria para Assuntos Comunitários da PUC-Rio. Disponível em: www.puc-rio.br/respuc.
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			TRAJETÓRIA HISTÓRICO-NORMATIVA DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NO BRASIL

			O princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão é apontado como referência do padrão de qualidade acadêmica para as instituições de ensino superior do país, que se baseia na negação das desigualdades sociais (que abrange a distribuição desigual dos bens, inclusive culturais), expressando assim o papel social da universidade na construção de uma sociedade democrática e igualitária (MAZZILLI, 2011, p. 214).

			1.1. Caminhos percorridos pelas Universidades brasileiras

			Em consequência das mudanças ocorridas no século XX, quando houve uma passagem da sociedade de produção para a sociedade de consumo, presenciamos, no modelo tradicional de educação brasileira, um processo de esgotamento do sistema de educação superior sendo necessário que as universidades busquem maneiras de inovar rompendo com estruturas e paradigmas epistemológicos tradicionais ainda existentes.

			Com o advento constitucional da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão nas universidades brasileiras, os processos acadêmicos atuais podem ir além da apresentação didática de conteúdos curriculares em sala de aula. Nesse sentido, é por intermédio da extensão que a universidade possibilita aos participantes de ações extensionistas colocar em prática conhecimentos e habilidades socioculturais as quais incute, nos envolvidos nestas ações, “um sentido de responsabilidade social, educando-os para tornarem-se participantes plenos na sociedade democrática e agentes de mudanças que implementarão a igualdade e a justiça” (UNESCO, 1998, Artigo 7º, “d”).

			Entretanto, a IES é historicamente marcada pelo elitismo e pela difusão dos valores ocidentais, prevalecendo em seus processos a incidência da colonialidade do ser, saber e poder, que influencia uma prática extensionista conservadora. Esta prática impõe um único pensamento e uma única cultura, refletindo assim o conceito de colonialidade global proposto por Quijano (2005), e constituindo enorme obstáculo ao processo de decolonialidade da educação superior. Nessa perspectiva, no Brasil a universidade já ‘nasceu’ como sinônimo de ensino superior, pois, nas palavras de Cunha (2007a, p. 18), o ensino superior é aquele que visa ministrar um saber superior. Ou seja, saberes dominantes e saberes dominados onde ao ensino superior interessa ministrar o saber dominante.

			Todo ensino, operando necessariamente por meio de um aparelho escolar, propõe-se a ministrar um saber dominante, mas não todos os saberes dominantes. Eles estão hierarquizados, de modo que há saberes dominantes inferiores (por exemplo, o domínio da lei e da escrita na língua dominante) e saberes superiores (por exemplo, o domínio das práticas letradas mais completas e da filosofia com e sem aspas) (CUNHA, 2007a, p. 19).

			Com a invasão da América pelos europeus da Península Ibérica, foi instaurada uma matriz mundial de dominação fundamentada em um processo de colonização e colonialismo das terras e das pessoas como forma de legitimar a invasão.

			Ao longo de séculos de domínio, a ideia de um modelo europeu de sociedade moderna a ser seguido, foi sendo forjada. Todavia, para lograr sucesso na construção do “modelo ideal”, era imprescindível, além das ações de exploração econômica, fomentar na América a inferiorização do seu habitante, da sua história e da sua cultura.

			Dessa forma foi criado o ideário eurocêntrico do homem branco, educado, cristão e heterossexual, o único capaz de produzir conhecimento, ciência e cultura. Este ideário deu origem a um processo cruel de racialização que hierarquizou as raças. Enquanto o branco tornou-se ser superior, o índio e o negro passaram a ser considerados seres inferiores. Nesse sentido, Quijano (2005) chama a atenção para o advento do colonialismo-colonização do Novo Mundo ter alicerce na racialização e na racionalização da sociedade.

			Esta lógica, de domínio total de corpos e mentes, apesar das múltiplas formas de resistências oferecidas, se naturalizou na forma de uma colonização internalizada, permanecendo nas estruturas sociais e nem mesmo a independência e a formação de Estados Nacionais foram capazes de desmantelá-la. Desse modo, os europeus não só se colocaram como seres superiores como conseguiram difundir e estabelecer essa perspectiva histórica de forma hegemônica no mundo (QUIJANO, 2005).

			Assim, enquanto “modelo ideal” a Europa colonizadora, desconsiderando todas as epistemologias dos países colonizados, produziu as ciências humanas com um modelo único, universal e objetivo na produção de conhecimentos, fazendo da colonialidade a face escura da modernidade (MIGNOLO, 2003). Nessa perspectiva, todo o conhecimento desenvolvido na modernidade eurocêntrica assumiu posição hierárquica superior ao conhecimento periférico, dos colonizados.

			Foi nesta lógica que a instituição ‘universidade’ se constituiu historicamente como lócus de propagação dos valores europeus, da hegemonia das ciências e da forma de construção e reprodução de saberes no mundo. Assim, suas funções, que são heranças coloniais, a inscrevem numa estrutura que envolve os eixos da colonialidade do poder, do ser e do saber (QUIJANO, 2009).

			Segundo Quijano (2009), a colonialidade do poder se refere à imposição da classificação e da hierarquização racial da sociedade, se estendendo para além das relações de gênero e de trabalho. O que se comprova com o elitismo, na maioria absoluta branco, presente no corpo discente, docente e técnico administrativo das universidades brasileiras. Sendo assim definido, com uma conotação de naturalidade, os vários tipos de classificação e de exploração necessários e alicerçantes da sociedade moderna capitalista.

			A colonialidade do ser, que se refere à interiorização atribuída aos povos subalternizados e a aceitação da condição de superioridade dos povos colonizadores, invizibiliza a produção intelectual e cultural dos povos colonizados. Para Silva (2013, p. 6) “essa dimensão da colonialidade é a construção de uma cultura naturalizada de classificação e de hierarquização dos sujeitos que é incorporada pelos grupos e seus respectivos membros”.

			Todavia, é no eixo da colonialidade do saber, ao impor uma única epistemologia válida nos currículos acadêmicos vigentes, que sustentou e sustenta as ciências modernas e suas derivações, que as instituições universitárias brasileiras deixam transparecer a face escura da modernidade. Esta reprodução dificulta uma virada epistemológica na produção de conhecimentos, pois

			A colonialidade do saber é fundamental para justificar a superioridade dos colonizadores e inibir/impedir a crítica da condição de superioridade e dos mecanismos de controle social, epistêmico e civilizatório. Esse eixo da colonialidade faz com que o subalternizado além de não ser considerado sujeito de direito também não possa assumir a condição de sujeito epistêmico, enquanto aquele que tem a prerrogativa de produzir conhecimento válido (SILVA, 2013, p. 6).

			Nessa perspectiva, o conhecimento produzido e transmitido em uma universidade se caracteriza por uma relação vertical, antidialógica e excludente entre os ‘outros’, aqueles que detém o conhecimento não acadêmico-científico, e os acadêmicos, que pensam que tudo sabem, legitimadores de todo o conhecimento produzido e perenizadores da colonialidade.

			Contudo, segundo Silva (2013), apesar do imperativo ideário eurocêntrico, sempre foi possível encontrar resistências e contradições no bojo das instituições universitárias. Silva (2013) compreende que estas instituições, por intermédio da cultura e da educação, ao mesmo tempo que são um aparato da colonialidade do poder, do ser e do saber, sempre desempenharam importante papel na resistência às imposições coloniais e na proposição de formas alternativas de vida.

			Tal ideário se estendia a todas as dimensões acadêmicas, o que atribuiu a extensão universitária, desde sua origem, a concepção de que esta era apenas um conjunto de processos de disseminação de conhecimentos acadêmicos não sendo possível ações extensionistas que sinalizassem para uma universidade constituída como um espaço onde diferentes narrativas pudessem dialogar. Ou seja, espaço onde grupos subalternizados, sem voz reconhecida, pudessem ter suas produções intelectual e cultural acolhidas.

			Os processos de colonização e neocolonização que invadiram todas as dimensões acadêmicas, desde sua estrutura até os modelos pedagógicos, passando pela gestão e pelo conhecimento construído e transmitido, refletiram no surgimento da extensão universitária, que se deu sob influência da Inglaterra e dos Estados Unidos, no início do século XX. Assim, seguindo a lógica liberal e com viés utilitário e assistencialista, a extensão universitária brasileira desenvolveu-se a partir de prestação de serviços e de cursos de extensão veiculadores de conteúdos positivistas, disseminadores e legitimadores da cultura eurocêntrica.

			Tal concepção predominou até o início da década de 1960. Todavia, por ocasião do Congresso Nacional do Movimento Estudantil Universitário ocorrido na Bahia, em 1961, quando se discutia a vindoura Reforma Universitária de 1968, foi apresentada proposta com perspectiva emancipatória na relação universidade-sociedade, por intermédio da extensão. A partir desse momento a universidade iniciou uma relação de diálogo mais horizontal com a sociedade. Esta forma embrionária da universidade se relacionar com a sociedade permitiu à extensão ampliar suas práticas na perspectiva de assumir um papel político de intervir na realidade existente, via relação de respeito, de escuta e reconhecimento dos saberes advindos da realidade concreta e problematizadora.
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